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CREDENCIAMENTO Nº 001/2025. 

(Processo Administrativo n°04.865/25) 

 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU através da SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ADMINISTRAÇÃO situado na Praça Professor Pedro Torres nº 100 – Centro, TORNA PÚBLICO a quem 

possa interessar, que se realizará CREDENCIAMENTO, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decreto 13.324/24 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 

Edital. 

 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto do presente procedimento é o credenciamento de interessados na PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS PARA FORNECIMENTO MENSAL DE VALE COMPRA ALIMENTOS POR MEIO DE CRÉDITO 

INTRANSFERÍVEL COM CARTÃO MAGNÉTICO OU ELETRÔNICO, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. O presente credenciamento se enquadra na hipótese do art. 79, Inc. II da Lei 14.133/21 

1.3. O credenciamento não obriga a administração pública a contratar. 

2. DA PARTICIPAÇÃO NO CREDENCIAMENTO 

2.1. Poderão participar deste credenciamento a pessoa jurídica que possuir objeto social compatível com 

os serviços a serem executados e que atenderem os requisitos do presente edita. 

2.2. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação. 

2.3. Não poderão participar do credenciamento: 

2.3.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.3.2. pessoa física ou jurídica que esteja impedida de licitar ou contratar com a administração 

pública federal em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.3.3. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 

função no processo de contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.3.4. pessoa jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela  

2.3.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, do credenciamento ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 
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possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.4. O impedimento de que trata o item 2.4.2 será também aplicado ao interessado que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do interessado. 

3. DA MANIFESTAÇÃO DA INTENÇÃO DE SE CREDENCIAR. 

3.1. Os interessados encaminharão, exclusivamente por meio eletrônico através do e-mail 

compras.adm@botucatu.sp.gov.br  , o requerimento de participação com a indicação de sua intenção 

de se credenciar para o fornecimento dos bens ou para a prestação dos serviços, com as seguintes 

informações: 

3.1.1. A Descrição detalhada do objeto contendo informações sobre os serviços que pretende 

prestar com a relação dos itens conforme consta, no Anexo I – Termo de Referência.  

3.1.2. Atestar o cumprimento dos requisitos de habilitação para a prestação dos serviços descritos 

na proposta.  

3.1.3. Para atendimento dos subitens acima o proponente deverá utilizar-se do Modelo de 

Requerimento disposto no Anexo II deste Edital. 

3.2. Todas as especificações do objeto vinculam o interessado. 

3.3. No valor da contratação estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 

objeto. 

3.4. A apresentação do requerimento de participação com a indicação da intenção de se credenciar 

implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições contidas no Termo de Referência, assumindo o 

credenciado o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

3.5. No requerimento de participação (Anexo II) com a indicação de sua intenção de se credenciar, o 

interessado apresentará também declaração que: 

3.5.1.  está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que o valor da contraprestação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega 

em definitivo; 

3.5.2. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 

nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.5.3. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.6. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração ou por parte dos contratados 

pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 

da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
mailto:compras.adm@botucatu.gov.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

3.7. A falsidade da declaração de que trata o item 3.5 sujeitará o interessado às sanções previstas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4. DA HABILITAÇÃO 

4.1. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do interessado de realizar 

o objeto do credenciamento, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

4.1.1.  A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral atualizado no Cadastro Municipal e/ou 

no Sicaf. 

 

4.2. DA HABILITAÇÃO JURÍDICA 

4.3. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede; 

4.4. Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

4.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada – EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 

no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 

agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

4.7. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

4.8. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 

filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro 

onde tem sede a matriz 

4.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971; 

4.10. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

 

4.11. DA REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

4.12. Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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4.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

4.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

4.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

4.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual e/ou Distrital e/ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

4.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Distrital e/ou Municipal do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

4.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

4.20. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO FINANCEIRA: 

4.21. Balanço patrimonial, devidamente registrado, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

4.22. Juntamente as demonstrações exigidas neste item a licitante deverá apresentar a cópia das folhas 

de abertura e encerramento dos livros, assinado por profissional técnico legalmente habilitado. 

4.23. Para as empresas que fazem sua escrituração através do SPED CONTÁBIL (Sistema Público de 

Escrituração Digital Contábil) poderão apresentar as demonstrações digitais. 

4.24. É vedada a sua substituição das demonstrações exigidas por balancetes ou qualquer balanço(s) 

provisório(s). 

4.25. A demonstração da aptidão econômica do licitante deverá ser comprovada de forma objetiva, nos 

termos do Art. 69, da Lei Federal nº. 14.133/21, ela será aferida, observando-se o resultado obtido da 

aplicação dos índices econômicos financeiros, a serem extraídos do balanço patrimonial de cada exercício, 

calculados com duas casas decimais: 

4.26. Os índices exigidos para os 2 (dois) últimos exercícios sociais individualmente calculados, serão: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), e deverão se apresentar 

superiores ou iguais a 1,00 (um), pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LIQUIDEZ GERAL – superior ou igual a 1,00 (um) 
LG = Ativo circulante + realizável a longo prazo            ≥  1,00  
        Passivo circulante + passivo não circulante (ELP) 
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SOLVÊNCIA GERAL – superior ou igual a 1,00 (um) 
SG = Ativo total                                                                     ≥ 1,00   
         Passivo circulante + passivo não circulante (ELP) 
 

LIQUIDEZ CORRENTE– superior ou igual a 1,00 (um) 
LC = Ativo Circulante                          ≥ 1,00  
        Passivo Circulante  

 

4.27. A licitante deverá apresentar Patrimônio Líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) 

do valor estimado para a presente contratação; 

4.28. Os índices econômicos financeiros, e o Patrimônio Líquido mínimo exigido serão calculados e/ou 

conferidos pelo contador do órgão, designado em como apoio à licitação; 

4.29. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

4.30. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

4.31. A licitante deverá apresentar Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data da abertura da 

sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 

4.32. As empresas que estiverem em processo de recuperação judicial deverão apresentar na fase de 

habilitação o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, nos termos da 

Súmula 50 do TCE/SP; 

 

4.33. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

4.34. A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma 

natureza, de complexidade tecnológica e operacional igual ou superior, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 

de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos de serviços 

realizados, com indicações das quantidades, prazo contratual, datas de início e término, e local da prestação 

dos serviços; 

4.35. O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente e a identificação do 

signatário. Caso não conste do(s) atestado(s) telefone para contato, a proponente deverá apresentar também 

documento que informe telefone ou qualquer outro meio de contato com o emitente do(s) atestado(s).  

4.36. Para comprovação de capacidade técnica operacional, a contratada deverá comprovar a execução 

de no mínimo 50% do objeto ser contratado, ou seja, fornecimento de no mínimo 1.398 (mil trezentos e 

noventa e oito), benefícios tipo vale compras alimentos, refeição ou assemelhados, por meio de crédito 

intransferível em cartão magnético, eletrônico ou assemelhado. 

4.37. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

4.38. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

4.39. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 
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contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

4.40. DAS DECLARAÇÕES DIVERSAS. 

 

4.41. Juntamente com os demais documentos de habilitação a licitante deverá apresentar as seguintes 

declarações: 

4.42. DECLARAÇÃO para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 14.133/21, que não 

emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 

dezesseis anos, salvo, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz; (Anexo II) 

4.43. DECLARAÇÃO de que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 

presente processo licitatório, inclusive condenação judicial na proibição de contratar com o Poder Público ou 

receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por recurso 

com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando ciente da obrigatoriedade de declarar 

ocorrências posteriores; (Anexo II) 

4.44. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 

de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 

livre. 

4.45. Na hipótese de o interessado ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado 

no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que 

venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

4.46. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 

será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 

econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

4.47. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados por cópia digitalizada. 

4.48. O órgão credenciante terá o prazo de 30 (trinta.) dias úteis para analisar a documentação 

apresentada pelo interessado.  

4.49. O interessado deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que o valor da 

contratação compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 

na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho 

e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da apresentação do requerimento de participação. 

4.50. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

4.51. A verificação pela comissão de contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

4.51.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Cadastro 

municipal e/ou no Sicaf serão enviados por meio do endereço eletrônico 

compras.adm@botucatu.sp.gov.br até a conclusão da fase de habilitação.  

4.52. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 

de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
mailto:compras.adm@botucatu.sp.gov.br
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4.52.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelo interessado;  

4.52.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado. 

4.53. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas 

que não alterarem sua substância ou validade jurídica. 

4.54. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 

porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação no 

credenciamento. 

5. DOS RECURSOS 

5.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de interessados, à anulação ou 

revogação do credenciamento, observará o seguinte: 

5.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação da decisão. 

5.3. Quando o recurso apresentado impugnar o ato de habilitação ou inabilitação do interessado: 

5.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada em 03 (três) dias úteis, sob pena de preclusão; 

5.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de publicação da 

decisão. 

5.4. Os recursos deverão ser encaminhados por meio eletrônico através do e-mail 

compras.adm@botucatu.sp.gov.br . 

5.5. O recurso será dirigido à comissão de contratação, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo 

de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá 

proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

5.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

5.7. O recurso e o pedido de reconsideração não terão efeito suspensivo.  

5.8. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

5.9. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Departamento de 

Compras e Licitações no Prédio da Prefeitura Municipal de Botucatu situado na Praça Professor Pedro Torres 

nº 100 – Centro, e os atos realizados ficarão disponíveis no sítio eletrônico www.botucatu.sp.gov.br . 

6. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

6.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o interessado que, com dolo ou culpa:  

6.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pela comissão de contratação; 

6.1.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade do credenciamento;  

6.1.3. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

6.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante o credenciamento; 

mailto:compras.adm@botucatu.sp.gov.br
http://www.botucatu.sp.gov.br/
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6.1.5. fraudar o credenciamento; 

6.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

6.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

6.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

6.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

6.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do credenciamento; 

6.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

6.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

credenciados as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

6.2.1. advertência;  

6.2.2. multa; 

6.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

6.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade. 

6.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

6.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

6.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

6.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

6.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

6.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

6.4. A multa será recolhida em percentual incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo 

de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

6.4.1. Para as infrações previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, a multa será de 15% do valor 

do contrato. 

6.4.2. Para as infrações previstas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, a multa será de 30% 

do valor do contrato. 

6.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

6.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação. 

6.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo 

máximo de 3 (três) anos. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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6.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 

em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 6.1.5, 6.1.6, 6.1.7, 6.1.8 e 6.1.9, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 6.1.1, 6.1.2, 6.1.3 e 6.1.4 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

6.9. A recusa injustificada do credenciado em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita nos itens 6.1.3 e 6.1.4, caracterizará o 

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia em 

favor do órgão ou entidade credenciante.  

6.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o interessado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

6.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o 

recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 

(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

6.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

6.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

6.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

7.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade ou para solicitar 

esclarecimento sobre os seus termos enquanto este permanecer em vigor. 

7.2. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica através do 

e-mail compras.adm@botucatu.sp,gov.br . 

7.3. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado por meio eletrônico no prazo 

de até 3 (três) dias úteis, contado da data de recebimento do pedido. 

7.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

7.5. Acolhida a impugnação, o edital retificado será publicado no Portal Nacional de Contratações Públicas 

- PNCP. 

8. DA FORMAÇÃO E DIVULGAÇÃO DA LISTA DE CREDENCIADOS 

8.1. Após o prazo de 30 (trinta) dias corridos da publicação do presente edital, a comissão de 

contratação, iniciará a análise das solicitações de credenciamento realizadas nesse prazo, e publicará a ata 

com o resultado da habilitação dos interessados. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
mailto:compras.adm@botucatu.sp,gov.br
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8.2. Após o prazo recursal em não havendo recursos ou após a decisão final destes, caso houver a 

comissão de contratação, publicará o resultado com a lista de credenciados.  

8.3. O resultado, com a lista de credenciados relacionados de acordo com o critério estabelecido no edital, 

será publicado e estará permanentemente disponível e atualizado no PNCP. 

8.4. Como o presente credenciamento é realizado por período indeterminado, enquanto este vigorar e a 

qualquer momento novos interessados poderão solicitar seu credenciamento. 

8.5. As solicitações que forem enviadas após o prazo definido no item 8.1, serão analisadas 

posteriormente a formação da lista inicial de credenciados, dentro dos tramites e prazos previstos neste edital, 

sendo que, se habilitados, após o prazo recursal, estes interessados passarão a compor a lista de 

credenciados, que será atualizada no PNCP. 

9. FORMA E CRITÉRIOS PARA SELEÇÃO E CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS.  

9.1.  Por se tratar de contratações com seleção a critério de terceiros não haverá ordem de contratação 

definida, a lista de credenciados será elaborada na ordem em que for solicitado o credenciamento, porém 

sem qualquer preferência ou prioridade de contratação. 

9.2. Após a publicação da homologação com a lista de credenciados no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP e no Diário Oficial do Município e após decorrido o prazo para as credenciadas que tiverem 

interesse apresentarem a proposta com a rede credenciada conforme disposto no item 4.13.3 do termo de 

referência, a Prefeitura Municipal, a Câmara Municipal e o BOTUPREV, comunicarão todos os seus 

servidores e empregados para indicação de uma dentre as credenciadas. 

9.3. O servidor ou empregado que não fizer sua escolha, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, será 

direcionado para a credenciada que tiver maior número de beneficiários interessados. 

9.4. O órgão procederá a convocação da(s) credenciada(s) para formalização do respectivo Contrato, nos 

prazos e condições estabelecidas no termo de referência e no edital. 

9.5. Os servidores e empregados poderão efetuar a portabilidade de seus benefícios dentre as empresas 

credenciadas após transcorrido 12 (doze) meses de contrato. 

9.6. De forma paralela a adoção das providencias relacionadas a eventual prorrogação contratual, caberá 

ao órgão convocar todos as beneficiários para que indiquem o interesse em efetuar a portabilidade para outra 

Credenciada, aplicando-se, para tanto, o prazo previsto no item 9.3. 

10. DA CONTRATAÇÃO  

10.1. Após divulgação da lista de credenciados, o órgão ou a entidade poderá convocar o credenciado para 

assinatura do instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou 

outro instrumento hábil, conforme disposto no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. A administração poderá substituir o instrumento contratual, por outro instrumento hábil, como carta -

contrato, nota de empenho de despesa, autorização de compra ou ordem de serviço, sempre que a 

contratação se enquadrar nas hipóteses previstas no art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.3. A administração poderá convocar o credenciado durante todo o prazo de validade do credenciamento 

para assinar o contrato ou outro instrumento equivalente, sob pena de decair o direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e no edital de credenciamento. 
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10.4. O prazo para assinatura do instrumento contratual pelo credenciado, após convocação pela 

administração, será de 05 (cinco) dias úteis. 

10.5. O prazo de que trata o item 10.3 poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação, devidamente justificada, do credenciado durante o seu transcurso, desde que o motivo 

apresentado seja aceito pela administração. 

10.6. Previamente à emissão de nota de empenho e à contratação, a administração deverá realizar consulta 

ao Sicaf para identificar possível impedimento de licitar e contratar. 

10.7. O prazo de vigência dos contratos decorrentes do presente credenciamento será de 12 (doze) meses, 

contados da emissão da ordem de início dos serviços.  

10.8. Os contratos decorrentes de credenciamento poderão ser alterados, observado o disposto no art. 124 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.9. É vedado o cometimento a terceiros do objeto contratado sem autorização expressa da 

Administração. 

11. DA ANULAÇÃO, DA REVOGAÇÃO E DO DESCREDENCIAMENTO 

11.1. O edital de credenciamento poderá ser anulado, a qualquer tempo, em caso de vício de legalidade, 

ou revogado, por motivos de conveniência e de oportunidade da administração. 

11.2. Na hipótese de anulação do edital de credenciamento, os instrumentos que dele resultaram ficarão 

sujeitos ao disposto nos art. 147 ao art. 150 da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.3. A revogação do edital de credenciamento não repercutirá nos instrumentos já celebrados que dele 

resultaram. 

11.4. Será realizado o descredenciamento quando houver:  

11.4.1. pedido formalizado pelo credenciado, no prazo de 15 (quinze) dias úteis de antecedência; 

11.4.2. perda das condições de habilitação do credenciado; 

11.4.3. descumprimento injustificado do contrato pelo contratado; e 

11.4.4. sanção de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidoneidade superveniente 

ao credenciamento. 

11.5. O pedido de descredenciamento de que trata o item 11.4.1 não desincumbirá o credenciado do 

cumprimento de eventuais contratos assumidos e das responsabilidades deles recorrentes.  

11.6. Nas hipóteses previstas nos subitens 11.4.2 e 11.4.3, além do descredenciamento, deverá ser aberto 

processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, para possível aplicação de 

penalidade, na forma estabelecida na legislação.  

11.7. Se houver a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 

realizados normalmente, até decisão no sentido de rescisão contratual, caso o fornecedor não regularize a 

sua situação. 

11.8. Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou no interesse da administração, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela autoridade máxima do órgão ou da entidade contratante, não 

será rescindido o contrato em execução com empresa ou profissional que estiver irregular. 
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12. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO EDITAL 

12.1. O presente edital terá vigência por prazo indeterminado, a contar da sua publicação no PNCP. 

13. DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

13.2. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do interessado, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

13.3. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.4. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico www.botucatu.sp.gov.br  

13.5. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.5.1. ANEXO I - Termo de Referência, 

13.5.2. ANEXO II – Modelo de Carta Proposta 

13.5.3. ANEXO III – Minuta do Contrato 

 

 

Botucatu, . 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

HÉRCULES JOSÉ DOS SANTOS 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.botucatu.sp.gov.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

I – CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

 

1.1  OBJETO:  CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA 

FORNECIMENTO MENSAL DE VALE COMPRA ALIMENTOS POR MEIO DE CRÉDITO INTRANSFERÍVEL 

COM CARTÃO MAGNÉTICO OU ELETRÔNICO 

 

Item Especificação Órgão 

Valor mensal 
estimado do 

benefício  
conforme descrito 
nos itens 4.5 a 4.10 

deste Termo 

Valor estimado para 
12 meses incluindo 

décimo terceiro 
 

Taxa de 
Administração  

1 

 
Fornecimento 
mensal de vale 
compra 
alimentos por 
meio de crédito 
intransferível em 
cartão magnético 
e/ou eletrônico 
 

 
Prefeitura 

de Botucatu 
 

R$ 2.434.035,00 R$ 31.642.455,00 
0% 

 

 
Câmara 

Municipal 
 

R$      34.708,00 R$ 425.204,00 0% 

 
BOTUPREV 

 
R$         9.555,00 R$ 130.425,75 0% 

TOTAL R$ 2.478.298,00 R$ 32.198.084,75  

 

1.2 O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, 

sem predominância de mão de obra, tendo em vista a natureza do serviço. 

1.3 O prazo de vigência da contratação será de 12 (doze) meses contados do(a) Ordem de Início dos 

Serviços, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

1.4 O presente Credenciamento é fundamentado no ar. 79, inc. II da Lei 14.133/21, por se tratar de 

contratação com seleção a critério de terceiros. 

1.5 O presente credenciamento é realizado por prazo indeterminado. 

 

II – FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO. 

 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontram-se pormenorizadas em tópico 

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

III – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO. 

 

3.1 – Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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3.2 – Garantia da Contratação: 

3.2.1   Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

3.2.2 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá apresentá-la, no máximo, até a 

data de assinatura do contrato.   

3.2.3 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em até 10 dias úteis após 

a assinatura do contrato. 

3.2.4 O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

 

IV – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

4.1 – Início da execução do objeto: A execução do objeto deverá se iniciar imediatamente após a Ordem de 

Início dos Serviços emitida pelo Gestor e/ou Fiscais do contrato. 

 

4.2 – Fornecimento dos cartões e respectivas senhas de utilização  

4.2.1 O fornecimento dos cartões, respectivas senhas de utilização e dos créditos a serem carregados, será 

de inteira responsabilidade da Contratada, podendo ser utilizados para aquisição de gêneros alimentícios em 

estabelecimentos comerciais de rede credenciada, a critério do servidor beneficiado.  

4.2.2 A emissão e primeira entrega dos cartões e respectiva senha de utilização, deverá ocorrer no prazo 

de até 10 (dez) dias úteis após o recebimento da autorização de início dos serviços a ser emitida pelo fiscal 

do contrato devidamente designado pela contratante.  

4.2.3 A Contratada não cobrará taxa administrativa ou outro valor para substituição dos cartões e 

respectivas senha de utilização, por vencimento do prazo de validade ou para reemissão dos mesmos (2ª. 

Via).  

4.2.4  As emissões e entrega dos cartões e respectivas senhas de utilização, no caso de reemissões por 

qualquer motivo, deverão ocorrer no prazo de 07 (sete) dias úteis após a solicitação.  

4.2.5 O número de beneficiários poderá sofrer alterações devido a inclusões ou exclusões de servidores.  

4.2.6 Os cartões e as respectivas senhas de utilização deverão ser envelopados, lacrados e separados em 

ordem alfabética, acompanhados de relatório de entrega, com a identificação nominal do usuário, devendo 

ser entregues de segunda a sexta-feira em horário de expediente nos órgãos e endereços contidos no item 

III.   

4.2.7 A contratada deverá disponibilizar atendimento para que o beneficiário realize o desbloqueio do 

cartão, podendo ser através de telefone, app, internet ou quaisquer outros meios que a contratada 

disponibilizar.  
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4.2.8 Os cartões deverão ter obrigatoriamente senha individualizada, obedecendo aos padrões técnicos e 

características físicas que garantam a segurança quando da distribuição e da utilização no pagamento das 

despesas.  

4.2.9 As informações cadastrais dos servidores que farão jus ao benefício, serão fornecidas à Contratada 

a partir da data da assinatura do contrato.  

4.2.10 Os cartões deverão conter os seguintes dados:  

a) Nome por extenso do beneficiário;  

b) Número sequencial de controle individual;  

c) Nome do Órgão Contratante.  

4.2.11 A Contratada deverá fornecer aos beneficiários o cartão acompanhado de instrução de uso.  

4.2.12 O sistema de cartões deverá permitir aos beneficiários a obtenção de saldos, extratos e demais 

consultas e funcionalidades através de “Apps” e por meio da Internet, mediante senha pessoal e intransferível. 

4.2.13 A recarga dos créditos nos respectivos cartões deverá ser disponibilizada no primeiro dia do mês. 

4.2.14 O Contratante disponibilizará, por meio eletrônico, arquivo em formato “.xls” contendo os valores 

correspondentes de cada beneficiário (cartão), devendo a Contratada providenciar as adequações em seu 

respectivo sistema, para que ocorra a leitura e processamento correto do arquivo enviado.  

4.2.15 Os créditos inseridos nos cartões, se não utilizados dentro do mês de competência, deverão 

obrigatoriamente somar-se aos próximos créditos. 

4.2.16 Após o término do contrato, os créditos remanescentes deverão ter a validade de 90 (noventa) dias, 

para que o beneficiário possa utilizá-los.  

4.2.17 Transcorrido este prazo, eventual saldo remanescente vinculado ao CPF do beneficiário, deverá ser 

disponibilizado a ele, quando solicitado à Contratada em qualquer tempo.  

 

4.3 – Local de entrega dos cartões  

4.3.1 Os cartões envelopados deverão ser entregues diretamente:  

a) PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU: Departamento de Gestão de Pessoas, situado à Rua 

General Telles, nº 1021, Centro; 

b) CÂMARA MUNICIPAL DE BOTUCATU, localizada à Praça Comendador Emilio Peduti, nº 122, Centro; 

c) BOTUPREV, situado à Rua General Telles, nº 620, Centro. 

 

 

4.4 – Tipo de cartão 

4.4.1 O fornecimento se compõe de créditos a serem realizados em cartões magnéticos/eletrônicos 

fornecidos para a aquisição de gêneros alimentícios.   
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4.5 – Quantidade estimada de servidores e cartões da PREFEITURA MUNICIPAL 

4.5.1 A Contratada deverá fornecer a quantidade estimada de 2751 (Dois mil, setecentos e cinquenta e 

um) cartões, número equivalente ao número inicial de servidores beneficiários, com previsão de crédito 

individual no valor unitário mensal de:   

 

QUANTIDADE INICIAL DE 

CARTÕES 

VALOR INICIAL POR SERVIDOR 

MENSAL 

R$ 

TOTAL INICIAL DOS 

CRÉDITOS MENSAIS 

R$ 

916 815,00 746.540,00 

780 874,00 681.720,00 

315 933,00 293,895,00 

740 962,00 711.880,00 

 

4.6 – Quantidade estimada de servidores e cartões da CÂMARA MUNICIPAL 

4.6.1 A Contratada deverá fornecer a quantidade estimada de 34 (trinta e quatro) cartões, número 

equivalente ao número inicial de servidores beneficiários, com previsão de crédito individual no valor unitário 

mensal de:   

 

QUANTIDADE INICIAL DE 

CARTÕES 
VALOR INICIAL POR SERVIDOR – R$ 

TOTAL INICIAL DOS 

CRÉDITOS – R$ 

0 815,00 0,00 

0 874,00 0,00 

0 933,00 0,00 

34 962,00 32.708,00 

 

4.7 – Quantidade estimada de servidores e cartões do FUNDO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS 

SERVIDORES MUNICIPAIS DE BOTUCATU - BOTUPREV 

4.7.1 A Contratada deverá fornecer a quantidade estimada de 11 (onze) cartões, número equivalente ao 

número inicial de servidores beneficiários, com previsão de crédito individual no valor unitário mensal de:   

 

QUANTIDADE INICIAL DE 

CARTÕES 

VALOR INICIAL POR SERVIDOR – 

R$ 

TOTAL INICIAL DOS 

CRÉDITOS – R$ 

5 815,00 4.075,00 

2 874,00 1.748,00 

4 933,00 3.732,00 

0 962,00 0,00 
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4.8 – Valor total mensal estimado da PREFEITURA MUNICIPAL 

4.8.1 O valor total mensal estimado inicialmente do benefício é de R$2.434.035,00 (quatrocentos e trinta e 

quatro mil e trinta e cinco reais), que flutuará mensalmente considerando a inclusão e exclusão de servidores.  

 

4.9 - Valor total mensal estimado da CAMARA MUNICIPAL  

4.9.1 O valor total mensal estimado inicialmente do benefício é de R$32.708,00 (trinta e dois mil setecentos 

e oito reais), que flutuará mensalmente considerando a inclusão e exclusão de servidores.  

 

4.10 - Valor total mensal estimado do BOTUPREV  

4.10.1 O valor total mensal estimado inicialmente do benefício é de R$9.555,00 (nove mil quinhentos e 

cinquenta e cinco reais), que flutuará mensalmente considerando a inclusão e exclusão de servidores.  

 

4.11 – Da taxa de administração 

4.11.1 A Taxa de Administração será de 0,00% (zero por cento). Não poderão ser cobradas tarifas para 

emissão, reemissão, entrega, estorno ou recarga de cartões refeição. 

 

4.12 – Da remuneração da contratada 

4.12.1 – A Contratada será remunerada exclusivamente pela sua Rede Credenciada, não haverá pagamento 

de taxa de administração pelo órgão credenciante.  

 

4.13 – Da rede credenciada mínima.  

4.13.1 A empresa vencedora do certame deverá manter durante todo prazo contratual, no mínimo, os 

seguintes estabelecimentos credenciados no município: 

A)- 05 (cinco) casas de carnes e/ou açougues; 

B)– 02 (duas) quitandas e/ou mercearias; 

C)– 10 (dez) mercados e/ou supermercados de porte pequeno e médio; 

D)– 60% das Grandes Redes de Supermercados em operação no município; 

4.13.1.1 - Considera-se Grande Rede de Supermercados aquelas que possuem estabelecimento em, pelo 

menos, mais de um município além de Botucatu; 

4.13.1.2 – O cálculo de percentual previsto neste item quando resultar em fração, será sempre 

arredondado para maior; 

4.13.2 – A titulo de informação, o município de Botucatu atualmente possui, pelo menos, 06 (seis) Grandes 

Redes, dessa forma, a contratada deverá inicialmente credenciar, no mínimo, 04 (quatro) desses 

estabelecimentos atualizando esta quantidade conforme novos estabelecimentos desse porte instalarem-se 

no município. 

4.13.3 – A(s) empresa(s) credenciadas, no prazo de 10 (dez) dias corridos da publicação da lista de 

credenciados, poderão apresentar a sua proposta com a relação de rede de Supermercados ativos na cidade 

de Botucatu, contendo as quantidades mínimas previstas neste item mencionando o nome da empresa (em 
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ordem alfabética), número de inscrição no CNPJ, endereço completo, telefone e natureza do serviço prestado, 

como forma de subsidiar a escolha dos servidores e empregados dentre os credenciados.  

4.13.4 – A(s) empresa(s) selecionadas pelos servidores e empregados, caso não tenham apresentado o 

disposto no item acima de maneira prévia, deverão apresentar como condição para assinatura do contrato, 

dentro do prazo de convocação para tanto. 

4.13.5 – A contratada poderá realizar as diligências necessárias para confirmação informado no sub item 

anterior.  

 

4.14– Central de atendimento  

4.14.1 A empresa vencedora deverá apresentar como condição para assinatura do contrato, declaração 

informando o número da central de atendimento gratuita 0800 ou através de aplicativo, 24 horas por dia, 7 

dias por semana, para que os usuários possam comunicar perda, roubo ou extravio dos cartões, com imediata 

solicitação de 2ª via. 

4.14.2 Para que os gestores do contrato possam solucionar as demandas decorrentes da administração e 

gerenciamento do benefício, a empresa vencedora deverá apresentar como condição para assinatura do 

contrato, declaração informando o número da central de atendimento personalizada, com ligação gratuita - 

0800, com horário de funcionamento nos dias úteis, de no mínimo, das 09:00 às 18:00.   

 

4.15 – Aplicativo mobile  

4.15.1 A empresa deverá disponibilizar aos beneficiários do cartão “APLICATIVO MOBILE”, na plataforma 

Android e IOS, contendo no mínimo consulta de saldo, extrato e rede credenciada.  

 

4.16 – Operacionalização no sistema  

4.16.1 A Contratada deverá disponibilizar à Contratante sistema em meio eletrônico, que possibilitará ao 

fiscal designado para acompanhamento e fiscalização da execução do contrato, a realização das seguintes 

funcionalidades:  

1- operações de cadastro;  

2- emissão e cancelamento de cartões;  

3- emissão e cancelamento de pedidos;  

4- consulta de saldos e extratos;  

5- emissão de relatórios;  

6- consulta de notas fiscais emitidas.  

4.16.2 A Contratante estabelecerá o nível de permissão (consulta/administração) de acesso ao sistema para 

a gestão dos créditos, podendo um ou mais usuários ter acesso completo ou parcial de acordo com suas 

respectivas responsabilidades.  
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4.17 - Observações 

4.17.1  Anualmente, excepcionalmente no mês de dezembro, os respectivos créditos terão significativa 

diferença considerando acréscimo no valor individual da média calculada sobre o período dos últimos 12 

(doze) meses. 

4.17.2  Os valores dos créditos mensais apresentarão variação em decorrência da flutuação do número de 

servidores beneficiários, bem como do valor individual do benefício, além dos reajustes anuais.  

4.17.3 A CONTRATADA, firmará contrato com cada órgão de forma individual e estes serão responsáveis 

pela gestão e fiscalização dos mesmos. 

 

V - MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO. 

 

5.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou 

parcial. 

5.2 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

5.3 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

 

Fiscalização  

 

5.4 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

5.5  Os Gestores e Fiscais de contrato serão nomeados pela administração e exercerão suas funções de 

acordo com o regulamento municipal previsto na Lei 1.331/23 e no Decreto 12.942/23, em especial: 

 

5.6 Fiscalização Técnica 

5.6.1 O(s) fiscal(is) do contrato acompanhará(ão) a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.; 

5.6.2 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o(s) fiscal(is) do contrato emitirão notificações para 

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção;  

5.6.3 O(s) fiscal(is) do contrato informará(ão) ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 

necessárias e saneadoras, se for o caso; 

5.6.4 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o(s) 

fiscal(is) do contrato comunicará(ão) o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

5.6.5 O(s) fiscal(is) do contrato comunicará(ão) ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 

sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 
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Fiscalização Administrativa 

5.6.6 O(s) fiscal(is) do contrato verificará(ão) a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos 

aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

5.6.7 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o(s) fiscal(is) do contrato atuará(ão) 

tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 

cabíveis, quando ultrapassar a sua competência;. 

5.6.8 Além do disposto acima, o(s) fiscal(is) do contrato realizarão o recebimento provisório e/ou definitivo 

do objeto do contrato, mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. 

5.6.9 O(s) fiscal(is} do contrato realizarão demais atividades correlatas solicitadas pelo gestor do contrato. 

 

Gestor do Contrato 

5.6.10 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 

elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 

atendimento da finalidade da administração. 

5.6.11 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

5.6.12 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 156 

e 158 da Lei nº 14.133, de 2021.  

5.6.13 O gestor do contrato deverá demandar junto ao(s) fiscal(is) do contrato quaisquer atividades 

necessárias para complemento da fiscalização.  

5.6.14 O gestor do contrato deverá realizar o recebimento definitivo do objeto do contrato, mediante termo 

detalhado que comprove o cumprimento das exigências contratuais, quando não realizado pelo(s) fiscal(is) 

do contrato. 

 

VI CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

6.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

6.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 

prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

6.1.1.1. não produzir os resultados acordados, 

6.1.1.2. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 
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6.1.1.3. deixar de realizar o crédito dos valores definidos aos servidores total ou parcialmente nas 

devidas datas estipuladas. 

 

Do recebimento 

6.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, ao final de cada período de faturamento, no prazo de 

até 02 (dois) dias úteis, pelo(s) fiscal(is), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico 

e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.2.1 O prazo da disposição acima será contado do recebimento da comprovação da prestação dos 

serviços a que se referem a parcela a ser paga, ou seja, da comprovação do efetivo crédito e 

disponibilização dos valores aos servidores beneficiários.  

6.2.2 O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 

no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 

ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até 

que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

6.2.3 A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. (Art. 119 c/c art. 

140 da Lei nº 14133, de 2021) 

6.3 Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de até 02(dois) dias úteis, contados do 

recebimento provisório, pelo(s) próprio(s) fiscal(is) ou pelo gestor do contrato ou ainda caso houver por 

servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade 

do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado,  

6.3.1 Caso os recebimentos provisório e definitivo sejam realizados pela mesma pessoa, esta poderá faze-

los no mesmo ato.  

6.4. O(s) fical(is) e/ou gestor do contrato deverão, após o recebimento definitivo, comunicar a empresa 

contratada para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado pela fiscalização bem 

como a documentação necessária para liquidação e pagamento. 

6.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão 

de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e 

pagamento. 

6.6 Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

6.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil e ético-profissional pela 

perfeita execução do contrato. 

 

 

 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 
Estado de São Paulo 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
 

 

   

  P á g i n a  24 | 44 
 

Liquidação 

6.8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de até 10 (dez) dias 

corridos para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 

6.9 Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

6.9.1.  o prazo de validade; 

6.9.2  a data da emissão; 

6.9.3  os dados do contrato e do órgão contratante; 

6.9.4  o período respectivo de execução do contrato; 

6.9.5  o valor a pagar; e 

6.9.6  eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

6.10 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o 

prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

6.11 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta ao cadastro da empresa ou, na impossibilidade, mediante consulta à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

6.12 Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 

sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

6.13 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa. 

6.14 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize a irregularidade.  

 

Prazo de pagamento 

6.15 O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias corridos, contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

6.16 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IGP-M/FGV de correção monetária. 

 

Forma de pagamento 

6.17 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

6.18 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 
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6.19 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, se for o 

caso. 

 

VII - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

7.1. O(s) fornecedor(es) será(ão) selecionado(s) por meio de credenciamento, com fundamento nas hipóteses 

do artigo 79, inciso II, da Lei federal n° 14.133/2021, observando-se o disposto no Decreto Municipal n° 

13.324/24 

7.2 O Regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário 

7.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

Habilitação jurídica 

7.4 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

7.5 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

7.6 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato 

social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.7 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, 

sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa 

DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

7.8 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

7.9 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 

sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 

sede a matriz 

7.10 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 

devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 

sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

7.11 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
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Habilitação fiscal, social e trabalhista 

7.12 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 

7.13 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da 

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) 

por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 

1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional. 

7.14 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

7.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

7.16 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

7.17. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital do domicílio ou sede 

do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

7.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 

Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

7.19 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do 

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de 

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

Qualificação Econômico-Financeira 

7.20 Balanço patrimonial, devidamente registrado, demonstração de resultado de exercício e demais 

demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;  

7.21 Juntamente as demonstrações exigidas neste item a licitante deverá apresentar a cópia das folhas 

de abertura e encerramento dos livros, assinado por profissional técnico legalmente habilitado. 

7.22 Para as empresas que fazem sua escrituração através do SPED CONTÁBIL (Sistema Público de 

Escrituração Digital Contábil) poderão apresentar as demonstrações digitais. 

7.23 É vedada a sua substituição das demonstrações exigidas por balancetes ou qualquer balanço(s) 

provisório(s). 

7.24 A demonstração da aptidão econômica do licitante deverá ser comprovada de forma objetiva, nos 

termos do Art. 69, da Lei Federal nº. 14.133/21, ela será aferida, observando-se o resultado obtido da 

aplicação dos índices econômicos financeiros, a serem extraídos do balanço patrimonial de cada exercício, 

calculados com duas casas decimais: 
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7.25 Os índices exigidos para os 2 (dois) últimos exercícios sociais individualmente calculados, serão: 

Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), e deverão se apresentar 

superiores ou iguais a 1,00 (um), pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 

LIQUIDEZ GERAL – superior ou igual a 1,00 (um) 
LG = Ativo circulante + realizável a longo prazo            ≥  1,00  
        Passivo circulante + passivo não circulante (ELP) 
 

SOLVÊNCIA GERAL – superior ou igual a 1,00 (um) 
SG = Ativo total                                                                     ≥ 1,00   
         Passivo circulante + passivo não circulante (ELP) 
 

LIQUIDEZ CORRENTE– superior ou igual a 1,00 (um) 
LC = Ativo Circulante                          ≥ 1,00  
        Passivo Circulante  

 

7.26 A licitante deverá apresentar Patrimônio Líquido mínimo igual ou superior a 10% (dez por cento) do 

valor estimado para a presente contratação; 

7.27 Os índices econômicos financeiros, e o Patrimônio Líquido mínimo exigido serão calculados e/ou 

conferidos pelo contador do órgão, designado em como apoio à licitação; 

7.28 As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 

habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura; 

7.29 O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 

limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

7.30 A licitante deverá apresentar Certidão negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 90 (noventa) dias anteriores à data da abertura da 

sessão, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria certidão; 

7.31 As empresas que estiverem em processo de recuperação judicial deverão apresentar na fase de 

habilitação o Plano de Recuperação já homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, nos termos da 

Súmula 50 do TCE/SP; 

Qualificação Técnica 

7.31 A proponente deverá apresentar atestado(s) de bom desempenho anterior em contrato da mesma 

natureza, de complexidade tecnológica e operacional igual ou superior, fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) 

de direito público ou privado, que especifique(m) em seu objeto necessariamente os tipos de serviços 

realizados, com indicações das quantidades, prazo contratual, datas de início e término, e local da prestação 

dos serviços; 

7.31.1 O(s) atestado(s) deverá(ão) conter a identificação da pessoa jurídica emitente e a identificação do 

signatário. Caso não conste do(s) atestado(s) telefone para contato, a proponente deverá apresentar também 

documento que informe telefone ou qualquer outro meio de contato com o emitente do(s) atestado(s).  

7.31.2 Para comprovação de capacidade técnica operacional, a contratada deverá comprovar a execução de 

no mínimo 50% do objeto ser contratado, ou seja, fornecimento de no mínimo 1.398 (mil trezentos e 



PREFEITURA MUNICIPAL DE BOTUCATU 
Estado de São Paulo 

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

 
 

 

   

  P á g i n a  28 | 44 
 

noventa e oito), benefícios tipo vale compras alimentos, refeição ou assemelhados, por meio de crédito 

intransferível em cartão magnético, eletrônico ou assemelhado. 

7.31.3 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante. 

7.31.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

7.31.5. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos 

atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à 

contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros 

documentos. 

 

VIII ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento de Cada Órgão participante desta licitação. 

8.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

8.2.1 Prefeitura de Botucatu: 

UNIDADE 
UNIDADE 

EXECUTORA 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

NATUREZA 

DE DESPESA 

FONTE DE 

RECURSO 

EDUCAÇÃO 02.04.01 12.361.0004.2034 3.3.90.39 02 

SAÚDE – MUNICÍPIO 02.06.02 10.331.0018.2034 3.3.90.39 01 

SAÚDE – FEDERAL 02.06.02 10.331.0018.2034 3.3.90.39 05 

ENCARGOS GERAIS DO 

MUNICÍPIO 
02.21.01 11.331.0003.2034 3.3.90.39 01 

 

8.2.2 Câmara Municipal de Botucatu: 

UNIDADE 

EXECUTORA 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

NATUREZA DE 

DESPESA 
FONTE DE RECURSO 

01.01.01 01.031.0001.2034 3.3.90.39 01 

 

 

8.2.3 Fundo de Previdência Social dos Servidores Municipais de Botucatu – Botuprev:  

UNIDADE 

EXECUTORA 

FUNCIONAL 

PROGRAMÁTICA 

NATUREZA DE 

DESPESA 
FONTE DE RECURSO 

03.01.01 09.272.0000.2037 3.3.90.39 04 

 

8.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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IX – DA FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO 

 

9.1 Após a publicação da homologação com a lista de credenciados no Portal Nacional de Contratações 

Públicas – PNCP e no Diário Oficial do Município e após decorrido o prazo para as credenciadas que tiverem 

interesse apresentarem a proposta com a rede credenciada conforme disposto no item 4.13.3 deste termo, a 

Prefeitura Municipal, a Câmara Municipal e o BOTUPREV, comunicarão todos os seus servidores e 

empregados para indicação de uma dentre as credenciadas. 

 

9.2 O servidor ou empregado que não fizer sua escolha, no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, será 

direcionado para a credenciada que tiver maior número de beneficiários interessados. 

 

9.3 O órgão procederá a convocação da(s) credenciada(s) para formalização do respectivo Contrato, nos 

prazos e condições estabelecidas neste termo de referência e no edital. 

 

9.4 Os servidores e empregados poderão efetuar a portabilidade de seus benefícios dentre as empresas 

credenciadas após transcorrido 12 (doze) meses de contrato. 

 

9.5 De forma paralela a adoção das providencias relacionadas a eventual prorrogação contratual, caberá 

ao órgão convocar todos as beneficiários para que indiquem o interesse em efetuar a portabilidade para outra 

Credenciada, aplicando-se, para tanto, o prazo previsto no item 9.2. 

 

 

 
Daniel Pereira dos Santos - RI: 52280 

Secretaria de Administração 
Departamento de Gestão de Pessoal 
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ANEXO II 
 

CARTA PROPOSTA PARA CREDENCIAMETNO 
 

 
 
Razão Social:  

 

CNPJ:  

Endereço:  

 

Telefone/fax:  

Representante Legal:  

 

CPF:  

 
 

O interessado acima identificado vem requerer à Comissão de Contratação da 
Prefeitura Municipal de Botucatu, a respectiva habilitação para credenciamento, declarando 
total concordância com as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 
01/2025, e em seus anexos, inclusive com os valores e instruções constantes do Termo de 
Referência. Para tanto, foram devidamente anexadas as documentações exigidas, bem 
como passamos a prestar as informações a seguir: 
 

1) Solicito Credenciamento para realizar os serviços abaixo listados: 
 

Item Especificação Órgão 
Taxa de 

Administração  

1 

 

Fornecimento mensal de vale compra 

alimentos por meio de crédito 

intransferível em cartão magnético 

e/ou eletrônico 

 

 

Prefeitura de 

Botucatu 

 

0% 

 

 

Câmara 

Municipal 

 

0% 

 

BOTUPREV 

 

0% 

 
 

2) Em atendimento ao edital do credenciamento informamos que: 
 
a) Atestamos o cumprimento dos requisitos de habilitação exigidos no instrumento 

convocatório para a prestação dos serviços descritos na presente proposta; 
b) Estamos cientes e concordamos com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que o valor da contraprestação compreende a 
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
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na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo; 

c) Declaramos não possuir empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 
5º da Constituição Federal; 

d) Declaramos que cumprimos as exigências de reserva de cargos para pessoa 
com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em 
outras normas específicas. 

e) Declaramos para fins do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei Federal nº 
14.133/21, que não empregamos menor de dezoito anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e não empregamos menor de dezesseis anos, salvo, a 
partir de 14 anos, na condição de aprendiz;  

f) Declaramos de que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos para 
habilitação no presente processo licitatório, inclusive inexiste condenação judicial 
na proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou 
incentivos fiscais ou creditícios, transitada em julgada ou não desafiada por 
recurso com efeito suspensivo, por ato de improbidade administrativa, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

 
 

3) Declaramos que o endereço eletrônico oficial para recebimento de informações, 
convocações e notificações é : __________________________ , estando ciente da 
obrigatoriedade de informar quaisquer alterações referente a este. 

 
Juntamente com a presente solicitação de credenciamento, encaminhamos os 

documentos de habilitação exigidos no edital. 
 
 
 
 
 
 

Botucatu, _____/______/_________ 
 
 

_______________________________ 
(Nome completo e assinatura do representante legal) 
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ANEXO III 

MINUTA DO CONTRATO 

 

 

CONTRATO n° _________/________ 

PROCESSO PMB n.° 04.865/25 - Credenciamento n.° 001/25 - Inexigibilidade – Art. 74, inc IV 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BOTUCATU  

CONTRATADA:  

OBJETO:  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PARA FORNECIMENTO MENSAL DE VALE COMPRA 

ALIMENTOS POR MEIO DE CRÉDITO INTRANSFERÍVEL COM CARTÃO MAGNÉTICO OU ELETRÔNICO 

 

 

Pelo presente instrumento, de um lado o MUNICÍPIO DE BOTUCATU, inscrito no CNPJ/MF 

sob nº 46.634.101/0001-15 com sede na Praça Pedro Torres, 100, neste ato representado 

pelo ....................................., doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e de 

outro lado a empresa ............................., inscrita no CNPJ/MF sob nº. 

.................................., sediada na ................................................, representada por seu 

representante legal ....................................... (qualificação completa, RG e CPF), doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, de acordo com os elementos constantes no 

Credenciamento nº. 001/2025 -  processo administrativo nº. 04.865/25, e ainda com 

fundamento na Lei Federal nº. 14.133 de 1º de abril de 2021 e demais legislação aplicável, 

têm entre si como justo e contratado o objeto do presente instrumento que regerá pelas 

disposições do edital e seus anexos, da proposta de preços e das cláusulas e condições 

seguintes: 

 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é _________________________, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. O regime de execução deste contrato é de preço unitário. 

1.3. Objeto da contratação: 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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ITEM 
 

ESPECIFICAÇÃO VALOR MENSAL 
ESTIMADO DO 

BENEFÍCIO 

VALOR ESTIMADO 
PARA 12 MESES 

INCLUINDO DÉCIMO 
TERCEIRO 

TAXA DE 
ADMINISTRAÇ

ÃO 

1 Fornecimento mensal 
de vale compra 
alimentos por meio de 
crédito intransferível em 
cartão magnético e/ou 
eletrônico 
 

 
 
 

 
 
 

 
 

0% 

 
 
1.4. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.4.1. O Termo de Referência; 

1.4.2. O Edital do Credenciamento; 

1.4.3. A Proposta do contratado; 

1.4.4. A Autorização de Contratação Direta 

1.4.5. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do(a) da ordem de início dos 

serviços, prorrogável por até 10 anos na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 

do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a 

renovação. 

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 

XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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5.1. A taxa de administração ajustada é de 0% (zero por cento), sobre os valores contratuais. 

5.2. O valor total da contratação é de R$ __________. 

5.3. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5.4. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente executados. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. A taxa de administração inicialmente ajustada de 0%(zero) será fixa e irreajustável. 

7.2. O valor facial dos créditos, no entanto, poderá ser reajustado a critério da administração, não se 

enquadrando nos limites de alterações contratuais previstos no art. 125 da Lei nº 14.133, de 2021, sendo 

formalizados por apostilamento conforme art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.3. Demais disposições relativas aos reajustes encontram-se definidas no Termo de Referência, anexo 

a este contrato. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato 

e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 

fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
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8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1.  A Administração terá o prazo de 1 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 60 (sessenta) dias. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Termo de Referência, deste Contrato 

e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Indicar preposto aceito pela Administração para representá-lo na execução do contrato. 

9.3. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, 

II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 

a legislação de regência; 

9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou dos materiais empregados; 

9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 

Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da 

execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da 

garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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9.8. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 

colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.9. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 

SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do 

mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões 

que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio 

Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 

ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.13. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.14.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.15. Cumprir, se for pertinente aos serviços prestados, durante todo o período de execução do contrato, a 

reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.16. Comprovar, se for pertinente aos serviços prestados, a reserva de cargos a que se refere a cláusula 

acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 

vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.17. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.18. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, 

de 2021; 

9.19. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 
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10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha 

a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e 

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 

suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda 

de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro 

individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da 

finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas 

ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)  

11.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, na 

modalidade XXXXXX, no valor de R$ XXXXXXXXXXXXX , correspondente a 5% (cinco por cento) do valor 

total/anual do contrato. 

11.2. O contratado apresentará, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a 

critério do contratante, contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia, podendo 

optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública ou, ainda, pela fiança bancária, em valor 

correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total/anual do contrato. 

11.3. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apresentação respeitará o previsto no §3º do art. 

96 da Lei nº 14.133, de 2021,  e a apólice deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 

(noventa) dias após o término da vigência contratual, permanecendo em vigor mesmo que o contratado 

não pague o prêmio nas datas convencionadas.   

11.4. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato 

principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

11.5. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, 

desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, 

ressalvado o disposto no item 11.6 deste contrato. 

11.6. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado 

ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da 

execução ou o adimplemento pela Administração. 

11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

11.7.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

11.7.2. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração ao contratado; e   

11.7.3. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

11.8. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados no item 

11.77, observada a legislação que rege a matéria.  

11.9. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa 

Econômica Federal, com correção monetária. 

11.10. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma 

escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco 

Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Fazenda. 

11.11. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição 

financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
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11.12. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser 

ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

11.13. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o 

Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da 

data em que for notificada. 

11.14. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

11.14.1. O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, 

§ 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

11.14.2. Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato 

que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato 

de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022. 

11.15. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de 

importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração do contratante, 

mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato;  

11.16. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção 

por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente. 

11.17. A garantia somente será liberada ante a comprovação de que o contratado pagou todas as verbas 

rescisórias decorrentes da contratação, sendo que, caso esse pagamento não ocorra até o fim do segundo 

mês após o encerramento da vigência contratual, a garantia deverá ser utilizada para o pagamento dessas 

verbas trabalhistas, incluindo suas repercussões previdenciárias e relativas ao FGTS, observada a legislação 

que rege a matéria;  

11.18. Também poderá haver liberação da garantia se a empresa comprovar que os empregados serão 

realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a interrupção do contrato de trabalho; 

11.19. Por ocasião do encerramento da prestação dos serviços contratados, a Administração Contratante 

poderá utilizar o valor da garantia prestada para o pagamento direto aos trabalhadores vinculados ao contrato 

no caso da não comprovação: (1) do pagamento das respectivas verbas rescisórias ou (2) da realocação dos 

trabalhadores em outra atividade de prestação de serviços. 

11.20. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante com o 

objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções ao contratado.  

11.21. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Edital 

e neste Contrato. 

11.22. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 11.1, de 5% a 

30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 10.1, 

de 30%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% do valor do 

Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10%  do valor do 

Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 15% do valor do 

Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta), dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da 

Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora 

ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 26, de 13 de abril de 2022.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.1.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.1.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Municipal deste exercício, na dotação abaixo 

discriminada:____________________________ 

 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 

à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 

1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da comarca de Botucatu - SP, para dirimir os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 

14.133/21. 
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[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  

 

 

 


